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[bookmark: _GoBack]MERITISSIMO JUIZ DE DIREITO:

Manuela ..., insolvente nos autos acima indicados, vem pelo presente requerer a destituição do Ilustre Administrador de Insolvência, o que faz nos legais termos e com os seguintes fundamentos.

01       Não foi de ânimo leve que a Reqte. se apresentou à insolvência, bem esclarecida que foi e estava sobre as consequências de tal passo.

02       Fê-lo porque não existia qualquer alternativa e visando proteger-se ao mesmo tempo que assegurava que os seus credores não ficavam desprotegidos.

03       Ocorre porém que não obstante a existência deste processo, que se estriba na lei, e a existência de Administrador de Insolvência designado, este último é como se não existisse. Na verdade,

04       Sob a epígrafe “Acções executivas”, estabelece o artº 88º/1 CIRE como segue: “A declaração de insolvência determina a suspensão de quaisquer diligências executivas ou providências requeridas pelos credores da insolvência que atinjam os bens integrantes da massa insolvente e obsta à instauração ou ao prosseguimento de qualquer acção executiva intentada pelos credores da insolvência (...)”

05       A Reqte. foi declarada insolvente por douta sentença proferida no procº nº
6.../19.8T0LSB, da Comarca de Lisboa – Lisboa – Unidade Central – Inst. Central – 1ª Sec.Comércio – J4 e já transitada em julgado.

06       Não obstante o preceito indicado em 5. supra, a Reqte. tem sido confrontada com inúmeras penhoras no âmbito de execuções anteriores ao processo de insolvência.



07       Tal facto, tem levado a Reqte. a fazer sucessivos requerimentos de suspensão de execuções em curso.

08       Dando conta dos mesmos ao Administrador de Insolvência.

09       Facto é que, não obstante o antecedente, as quantias que foram penhoradas não foram entregues à massa insolvente nem o Administrador requereu a sua restituição ou providenciou no sentido da mesma.

10       Os valores efectivamente penhorados no âmbito das execuções em curso (e não suspensas), ascendem a cerca de 18.000€ (extenso), sendo a insolvência no valor de 29.053€ (extenso)!!!

11       Foi igualmente penhorada viatura automóvel (marca, modelo e matrícula), a qual estava a ser paga por recurso a crédito pessoal, em dia.

12       A Reqte. é doente oncológica, tendo sido submetida a dupla mastectomia.

13       Foi aliás esta sua condição que levou ao seu descalabro económico e a fez apresentar-se à insolvência, visto que os credores se mostraram insensíveis a reestruturação de créditos ou consolidação de dívidas.

14       A omissão reiterada do Administrador de Insolvência perante o sobre-descrito, pela sua gravidade e reflexos na massa insolvente e na própria situação da Reqte., revela a inaptidão ou incompetência para o exercício do cargo tornando inexigível, em termos de razoabilidade, que o Tribunal mantenha em funções o administrador em causa.

15       O Administrador de Insolvência encontra-se investido de poderes funcionais para tutela de interesses alheios.

16       A omissão processual do Administrador de Insolvência tem sido pautada por uma manifesta inércia que a todos prejudica: credores e Reqte..

17       Esta conduta não pode deixar de ser classiﬁcada, no mínimo, como negligente e tem gerado prejuízo adicional para a massa e para a Reqte. que vem vendo serem-lhe penhorados valores que deviam reverter para a massa insolvente.

18       Todo o que antecede demonstra ser evidente a violação grave dos deveres de funcionais e, bem assim, a veriﬁcação de justa causa para a destituição do Administrador de Insolvência.



TERMOS EM QUE

E nos mais de Direito que V.Exª doutamente suprirá, requer a destituição do
Administrador de Insolvência nomeado (identificar), o que faz nos termos dos artºs
56º e 169º CIRE propondo seja nomeado, em sua substituição, (identificar com nome completo, NIF e morada).



A ADVOGADA
